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[bookmark: _Toc104146377][bookmark: _Toc106375336][bookmark: _Toc104141069]DESIGUALDADE INTRARREGIONAL DE RENDA NO NORDESTE DURANTE O PERÍODO PANDÊMICO DE 2020: uma análise a partir da decomposição do índice de Gini

RESUMO
Em 2020, surgiu uma pandemia, conhecida como pandemia do Novo Coronavírus, que abalou o mundo e o país, com reflexos, também, no Nordeste. Além de evidenciar as disparidades, a pandemia resultou em uma crise econômica e social, impondo a necessidade de um conjunto de medidas, como: as de isolamento social para impedir a proliferação do vírus e aquelas associadas à proteção do emprego e da renda. O presente estudo tem como objetivo analisar a importância do auxílio emergencial e o impacto da  pandemia na desigualdade de renda domiciliar per capita (RDPC), mensurada pelo Índice de Gini, a partir dos dados da PNAD COVID19, para todos os estados da região Nordeste. Para alcançar tal objetivo, utilizou-se como fonte de dados, os microdados mensais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD COVID19. A partir dos resultados obtidos, a presença do auxílio emergencial em 2020 aponta para uma tendência inicial de redução das desigualdades de renda em todos os estados do Nordeste.
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GT N° 06: Estado, Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional em um cenário pós-Pandemia

1.  INTRODUÇÃO
No início de 2020, um fenômeno inesperado abalou a sociedade em todo o mundo. Trata-se da pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19), que provocou impactos econômicos e sociais em todos os países e pressionou os estados a adotarem medidas para o controle da disseminação do vírus. Entre elas, medidas de distanciamento/isolamento social, que, inevitavelmente, levaram a restrições das atividades econômicas, o que demandou um conjunto de medidas sociais para garantir que as pessoas pudessem ficar em casa, sem perdas expressivas em termos de renda.
Como maneira de reduzir os efeitos deletérios da pandemia na sociedade brasileira e o desaparecimento do poder de compra do trabalhador, o Governo Federal, após pressão popular, entre outras medidas, por meio da Lei Nº 13.982 de 2 de abril de 2020 (BRASIL, 2020d), instituiu os padrões de caracterização da circunstância de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício intitulado Auxílio Emergencial (AE).
O presente trabalho tem como objetivo analisar a importância do auxílio emergencial e seu impacto no período pandêmico de 2020 para a desigualdade de renda domiciliar per capita (RDPC), mensurada pelo Índice de Gini, a partir dos dados da PNAD COVID19, para todos os estados da região Nordeste.
 Esse trabalho mostra-se pertinente, sobretudo, pela abordagem de uma temática atual que trará ganhos para a comunidade acadêmica e para a sociedade como um todo. Para realizar esse estudo, será estimado o Índice de Gini da renda corrente, bem como sua decomposição a partir de suas diversas fontes, com base na metodologia apresentada por Hoffman (2009). Para alcançar tal objetivo, utilizou-se como fonte de dados, os microdados mensais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD COVID19, para os meses de maio de 2020 até novembro de 2020, coletados em caráter experimental pelo IBGE.
O estudo visa responder a seguinte pergunta: quais foram os efeitos do Auxílio Emergencial de 2020 nas disparidades de renda existentes no Nordeste no ano de 2020?
Além desta introdução, o trabalho também conta com mais quatro seções. Na segunda estão presentes os aspectos metodológicos que norteiam o estudo. A terceira aborta a  pandemia em 2020 e as medidas adotadas. A quarta traz os resultados da análise sobre a desigualdade intrarregional de renda no Nordeste durante a pandemia a partir dos dados da PNAD COVID19 e o impacto do Auxílio Emergencial. Na quinta são feitas as considerações finais.
2.  ASPECTOS METODOLÓGICOS
As estimativas aqui realizadas estão baseadas nos microdados mensais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD COVID19, coletada de forma experimental pelo IBGE para os meses de maio de 2020 até novembro de 2020.
À Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD COVID19, ela foi a “primeira pesquisa divulgada com o selo de Estatística Experimental”, teve a disponibilização de seus microdados realizada a partir do mês de maio de 2020 e foi realizada por um período limitado, de maio a novembro de 2020. É importante enfatizar que: “a PNAD COVID19 está sendo apresentada como Estatística Experimental pois ainda está sob avaliação, ou seja, ainda não atingiu um grau completo de maturidade em termos de harmonização, cobertura ou metodologia” (IBGE, 2020a, p. 4).
Seguindo a metodologia desenvolvida por Hoffmann (2009), o rendimento domiciliar per capita (RDPC) utilizado neste trabalho é definido como a razão entre o rendimento domiciliar e o número de moradores, exceto as pessoas cuja condição no domicílio é pensionista, empregado doméstico ou parente de empregado doméstico. Destaca-se, ainda, que serão considerados apenas os domicílios particulares permanentes com declaração de rendimento domiciliar, ou seja, excluem-se os domicílios particulares permanentes sem declaração de renda (HOFFMANN, 2009).
Para realizar a coleta de dados utilizou-se, inicialmente, um filtro para os 9 estados do Nordeste, utilizando os números das Unidades da Federação presentes no dicionário da própria PNAD COVID19. Por se tratar de uma pesquisa domiciliar, aplica-se o filtro para pensionistas, empregado(a) doméstico(a) e parentes do(a) empregado(a) doméstico(a), para que, ao calcular a renda média ou a desigualdade de renda com base no domicílio, essas rendas não apareçam, conforme proposta metodológica definida por Hoffmann (2009). Posteriormente, tomando como referência a metodologia utilizada por Trovão e Leite (2020), realiza-se uma agregação por domicílio e, em seguida, a divisão pelo número de moradores das diversas fontes de rendimento captadas na pesquisa, a saber: 1) Todos os trabalhos em dinheiro; 2) Aposentadorias e pensões; 3) Pensão alimentícia, doação ou mesada; 4) Programa Bolsa Família; 5) BPC-LOAS; 6) Auxílio Emergencial; 7) Seguro-desemprego e 8) Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras, bolsa de estudos etc. Considerou-se, portanto, a soma dessas oito parcelas para o cálculo da RDPC de todas as fontes. O cálculo do índice de Gini para a RDPC de todas as fontes e sua posterior decomposição estão baseados no método de decomposição do índice de Gini e na medida da progressividade de uma parcela da renda apresentada em Hoffmann (2009).

3.  A PANDEMIA DA COVID19 E AS MEDIDAS ADOTADAS
No início de 2020, surgiu uma nova pandemia, chamada de pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19). Conforme Trovão e Leite (2020), a pandemia causada pelo Sars-Cov-2, uma espécie de coronavírus de alto grau de contágio e, inicialmente, sem remédio o vacina conhecidos[footnoteRef:1], provocou o surgimento de uma grave crise que se inicia no contexto sanitário, levando à saturação alguns sistemas públicos de saúde, e que impôs a necessidade da adoção de medidas emergenciais, como as de isolamento social, para conter a propagação do vírus, mas que se expande para outras dimensões, convertendo-se em uma crise econômica e social.  O novo vírus, até meados de junho de 2022, foi responsável pela morte de aproximadamente 660 mil brasileiros (destes, 20% de residentes da região Nordeste) (CORONAVÍRUS BRASIL, 2022).  [1:  A vacinação em todo o país foi iniciada em janeiro de 2021. Ver Agência Brasil (2021).] 

Fora a questão humanitária, a pandemia trouxe repercussões econômicas e sociais consideráveis ao paralisar setores de atividade não essenciais, porém de grande relevância para o emprego e renda, o que provocou um aumento da pobreza e do desemprego (MONTE, 2020).
De acordo com Trovão e Leite (2020), a redução do ritmo da atividade econômica resultante das necessárias medidas de isolamento social proporcionou um significativo choque negativo de oferta, que logo após se converteu em um choque de demanda, causado pela redução dos investimentos e, sobretudo, pela queda do consumo das famílias, reflexo da perda de postos de trabalho ou paralisação de suas atividades e consequente redução de suas rendas.
Para Trovão e Araújo (2020), a crise imposta pela pandemia da Covid-19 abalou o mundo do trabalho em todos os seus segmentos. Tanto trabalhadores formais quanto informais foram impactados. 
Essa conjuntura desencadeou uma pressão popular pela ação do Estado em termos mundiais, que obteve defensores em todos os setores da sociedade, que vão do empresariado, percorrendo as universidades e a grande mídia, chegando à própria classe trabalhadora, a mais afetada. No caso brasileiro, foi elaborado um conjunto de medidas voltadas especialmente para empresas e trabalhadores, tanto pelo Governo Federal quanto pelos Estados e Municípios. Em relação à população (ocupada ou não), as medidas empregadas pelo governo federal brasileiro estão fundamentadas em dois programas emergenciais que buscaram atender: a) trabalhadores formais; e b) trabalhadores informais, microempreendedores individuais (MEI) e beneficiários de programas de transferência de renda como o Bolsa Família (TROVÃO; ARAÚJO, 2020).
A principal medida adotada para atender aos trabalhadores formais foi a Medida Provisória n° 936, de 1° de abril de 2020, posteriormente convertida na Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2020, a qual:
Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020[footnoteRef:2] (MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 1° DE ABRIL DE 2020, CONVERTIDA NA LEI N° 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2020)[footnoteRef:3] [2: A LEI N° 13. 979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019” (BRASIL, 2020a). Até essa data o Brasil não registrava casos de pessoas infectadas pelo coronavírus, o primeiro caso ocorreu no dia 26 de fevereiro de 2020 (AGÊNCIA BRASIL, 2020).]  [3:  Ver Brasil (2020a) e BRASIL (2020b).] 


Já à medida que contempla os trabalhadores informais, microempreendedores individuais (MEI) e beneficiários de programas de transferência de renda como o Bolsa Família (PBF) ficou conhecida como Auxílio Emergencial (AE). De acordo com Trovão e Araújo (2020), as medidas empregadas pelo governo para atenuar os impactos da crise provocada pelo coronavírus também atenderam aos informais, após forte pressão popular. Estes trabalhadores tinham visto sua renda despencar repentinamente por conta da queda/interrupção da atividade econômica. Depois de propor um valor de benefício de apenas R$ 200,00 para tais trabalhadores, o governo federal lançou um auxílio emergencial de R$ 600,00 e R$ 1.200,00 (para “a mulher provedora de família monoparental”), após rígida disputa no Congresso Nacional.
Conforme os autores, esses valores se mostraram tardios e insuficientes, sobretudo, pelo fato de que a liberação dos valores teve início apenas no dia 9 de abril e de forma lenta, muito tempo após as medidas de isolamento social entrarem em vigor, definidas conforme o decreto n° 10. 282, de 20 de março de 2020[footnoteRef:4], que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para determinar os serviços públicos e as atividades essenciais. [4:  Ver Basil (2020c).] 

A Lei que definia os critérios para o auxílio emergencial é a Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, trazia no seu Art. 2° os requisitos necessários para os beneficiários:
Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos: 1) seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes; 2) não tenha emprego formal ativo; 3) não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, o BF; 4) cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos; 5) que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 6) exerça atividade na condição de microempreendedor individual (MEI) ou ser contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social ou ser trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020 (LEI N° 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020)[footnoteRef:5] [5:  Ver Brasil (2020d).] 

Posteriormente, houve uma prorrogação do auxílio por meio do Decreto n° 10.412, de 30 de junho de 2020, que: 
	
Altera o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para prorrogar o período de pagamento do auxílio emergencial de que trata a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. “Art. 9º- A  Fica prorrogado o auxílio emergencial, previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, pelo período complementar de dois meses, na hipótese de requerimento realizado até 2 de julho de 2020, desde que o requerente seja considerado elegível nos termos do disposto na referida Lei (DECRETO N° 10.412, DE 30 DE JUNHO DE 2020)[footnoteRef:6] [6:  Ver Brasil (2020e).] 

E ainda em 2020, a Medida Provisória n° 1.000, de 2 de setembro de 2020, prorrogou o auxílio emergencial em até quatro parcelar, contudo, com valores menores, de R$ 300,00 e R$600,00 (para “a mulher provedora de família monoparental”), conforme a MP n° 1.000. Fica instituído, até 31 de dezembro de 2020, o auxílio emergencial residual a ser pago em até quatro parcelas mensais no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) ao trabalhador beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, a contar da data de publicação desta Medida Provisória (MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.000, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020)[footnoteRef:7]. [7:  Ver Brasil (2020).] 

Sobre o número de beneficiários elegíveis para o auxílio emergencial, segundo Araújo e Silva (2020, p. 3), “os potenciais elegíveis para o auxílio emergencial, segundo dados da PNADC, eram de 56 milhões de pessoas, em 2019”.  Conforme informações do Governo Federal para junho 2020, o auxílio emergencial teve 108,4 milhões de pessoas cadastradas. Desses, 64,1 milhões de brasileiros foram contemplados. Até a realização do pagamento da terceira parcela, no início de 2020, 42,2 milhões de pessoas foram consideradas inelegíveis. Nesse período, ainda havia 2 milhões de pedidos em análise e 1,3 milhão em reanálise (BRASIL, 2021; ARAUJO; SILVA, 2020). Esse atraso no processamento ocorreu principalmente pela dificuldade e os problemas de acesso ao aplicativo destinado para realizar os pagamentos (CAIXA TEM), além da própria dificuldade de acesso à internet e manuseio, que a população teve desde a implementação do auxílio emergencial no início de 2020. Vale ressaltar também as grandes filas e aglomerações que ocorreram nas agências bancárias e lotéricas para que essa população pudesse sacar o auxílio oferecido pelo governo, potencializando os riscos quanto a contaminação da COVID-19 (ARAÚJO; SILVA, 2020, p. 3). Ainda segundo Araújo e Silva (2020), houve também um grande problema de insegurança quanto ao pagamento das parcelas entre os beneficiários do auxílio emergencial, pela própria dinâmica abordada pelo aplicativo CAIXA TEM e pelas modificações no calendário de pagamentos das parcelas do auxílio emergencial de 2020.
Em síntese, como já detalhado, no ano de 2020 o governo federal disponibilizou 9 parcelas para os beneficiários que conseguiram aderir ao programa desde o começo, sendo 5 parcelas nos valores de R$ 600,00 e R$ 1.200 (de acordo com o critério estabelecido) e outras 4 referentes a prorrogação do programa, mas com valores de R$ 300,00 e R$ 600,00.


4. DESIGUALDADE INTRARREGIONAL DE RENDA NO NORDESTE DURANTE A PANDEMIA A PARTIR DOS DADOS DA PNAD COVID19
A partir dos dados da PNAD COVID19, pode-se perceber os desdobramentos relacionados as disparidades de renda na região Nordeste, no ano pandêmico de 2020, com a presença do auxílio emergencial, nas duas fases da primeira versão do Auxílio Emergencial (AE).
No Gráfico 1, apresenta-se a evolução do Índice de Gini para o rendimento de todas as fontes ao longo dos meses em que a PNAD COVID19 foi pesquisada (maio a novembro de 2020), o que contempla as duas fases em termos de valores pagos do auxílio emergencial (AE). Ressalta-se, inicialmente, que a região Nordeste, em maio de 2020, apresentava um Índice de Gini de 0,449 e com importantes diferenças regionais, variando de 0,402 para o Maranhão (menor grau de concentração de renda) e chegando a 0,470 no Rio Grande do Norte (maior grau de concentração). Dos nove estados do Nordeste, cinco apresentavam um Índice de Gini abaixo da média regional no mesmo período (Maranhão, Alagoas, Bahia, Piauí e Ceará), enquanto quatro estavam acima da média da região (Paraíba, Sergipe, Pernambuco e Rio Grande do Norte). 
Nota-se, já no início do pagamento do AE, uma tendência de queda no índice de Gini para a grande maioria dos estados, refletindo uma melhora na distribuição de renda desses e, consequentemente, uma tendência a queda da desigualdade para a região. Apenas o Ceará apresenta um leve crescimento do Gini no mês de junho.
Contudo, é possível observar uma reversão desse processo que se inicia em setembro para alguns estados, e em outubro de maneira generalizada. Essa mudança pode ser explicada tanto pelo fato de que esse tipo de política de transferência de renda tende a gerar impacto maiores no momento de sua implantação, o que implica que novas quedas na desigualdade fiquem a cargo de alterações nos valores dos benefícios, quanto pela decisão política de reduzir o valor do auxílio, caracterizando o que se denominou de segunda fase do AE.
Merece destaque o estado do Maranhão, que obteve no decorrer do ano os melhores resultados do Índice de Gini, chegando a 0,399 no mês de junho de 2020. Essa tendência muda de forma significativa a partir no mês de setembro, com a implementação dos novos valores do AE, através da Medidas Provisórias de n° 1.000, o que fez com que o índice de Gini do Maranhão chegasse a 0,472.
Merece destaque o estado de Sergipe, que apresentou um Índice de Gini de 0,514 no mês de outubro, ultrapassando outros estados e tornando-se o estado com maior grau de concentração de renda da região nesse período. Os estados do Rio Grande do Norte (0,496) e de Pernambuco (0,484), permaneceram com Índices de Gini mais elevados que a média da região, posições reforçadas pelos valores observados para o mês de novembro. Já a Paraíba, que ao longo desse período apresentou sempre índices um pouco acima da média regional, em novembro, apresentou um Índice de Gini que cresceu menos que os das demais unidades da federação, ficando abaixo da média da região (0,483 na PB contra 0,488 no NE).
[bookmark: _Toc106375465]De maneira geral, o Gráfico 1 revela uma tendência inicial de redução da desigualdade de renda mensurada pelo Índice de Gini que foi revertida, a partir de setembro, na maioria dos casos e, a partir de outubro, quando se observa um crescimento generalizado da desigualdade de renda. Vale ressaltar que, apesar das medidas adotadas para reduzir os impactos socioeconômicos da pandemia, o Índice de Gini da região e dos estados no fim do período analisado, é comparativamente maior que o inicial. 

Gráfico 1 - Nordeste e estados da região: Evolução do Índice de Gini para o rendimento de todas as fontes, de maio a novembro de 2020

 Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.

4.1 Decomposição do Índice de Gini por fonte de renda no Nordeste durante a pandemia a partir dos dados da PNAD COVID19
Nessa parte, será realizada uma análise da decomposição do Índice de Gini por fontes de renda, a partir da análise da média do Nordeste. Para isso, considera-se o peso relativo de cada parcela no total da renda e a progressividade de cada parcela.
A partir do Gráfico 2, percebe-se que, apesar do impacto negativo da pandemia do novo coronavírus no mercado de trabalho, o rendimento de todos os trabalhos manteve-se como a principal fonte de renda para o a região, retomando o seu crescimento, de modo significativo, já a partir de agosto de 2020.  
Ainda assim, é relevante destacar o peso da fonte de rendimento Auxílio Emergencial (AE), que ganhou participação na formação da renda regional de forma considerável. Esse movimento de aumento do peso do rendimento do AE com relativa manutenção da renda oriunda do mercado de trabalho, também pode ser observado na maioria dos estados da região.
Destaca-se a participação do AE na renda total da região no mês de junho de 2020, quando essa atinge seu máximo, passando a perder força de forma mais significativa a partir do mês de setembro. Essa última tendência pode ser explicada pela queda nos valores do Auxílio Emergencial para R$ 600,00 e R$ 300,00, e pelo retorno das atividades econômicas. 
[bookmark: _Toc106375467]

Gráfico 2 - Nordeste: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

 Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
O Gráfico 3, indica a progressividade de cada fonte de renda para a composição dos Índices de Gini, nos meses analisados, para o Nordeste. Percebe-se um salto das progressividades das fontes de rendimento que tem por função mitigar a vulnerabilidade da população nordestina (BPC, PBF, Seguro-desemprego e AE), no transcorrer dos meses, com destaque para Programa Bolsa Família (PBF) e o AE. Esse aumento é observado, sobretudo, nos meses de diminuição nos valores pagos aos beneficiários do AE. Isso ocorre por dois fatores: 1) uma redução do peso relativo dos programas de transferência renda simultaneamente a um aumento da participação dos rendimentos de todos os trabalhos, decorrente da retomada da atividade econômica; e 2) porque a parcela que teve seu peso relativo aumentado, os rendimentos de todos os trabalhos, é expressivamente regressiva, o que evidencia ainda mais a importância das rendas ligadas à política de transferência de renda.
Em novembro de 2020, a progressividade das fontes de rendimento do Programa Bolsa Família e do Auxílio Emergencial (0,91 e 0,56, respectivamente) foram as mais elevadas da série. Esses dados reforçam a importância e o potencial dessas políticas para reduzir as disparidades de renda na região (Ver Gráfico 3).

[bookmark: _Toc106375468]Gráfico 3 - Nordeste: Progressividade para o Índice de Gini para a renda pessoal na região, segundo fonte de renda, de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
4.2 [bookmark: _Toc106375341]Decomposição do Índice de Gini por fontes de renda durante a pandemia e recorte intrarregional no Nordeste, a partir dos dados da PNAD COVID 19
Nesta seção será realizada a análise da participação de cada fonte para a composição da renda total dos domicílios e da progressividade das parcelas que compõem essa mesma renda para as unidades federativas nordestinas, a partir de três recortes, com base nas similaridades de estrutura produtiva, grau de pobreza e/ou riqueza dos estados. Os estados da região foram divididos nos seguintes grupos: I) Bahia, Pernambuco e Ceará, estados ainda com maiores participações demográficas e populacionais na região; II) Maranhão e Piauí, estados com importante crescimento econômico nos anos 2000, mas que ainda apresentam os piores indicadores socioeconômicos, como os menores rendimentos médios do trabalho e os maiores índices de pobreza e; III) Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte, que apresentam estruturas produtivas diferentes mas tem em comum uma formação histórica litorânea e influencia pelos setores agrícolas e extrativos..

4.2.1 [bookmark: _Toc106375342]Bahia, Pernambuco e Ceará
Para os estados da Bahia, Pernambuco e Ceará também é possível observar a relevância dos rendimentos do trabalho no total da renda dos domicílios, bem como a importância do auxílio emergencial durante o primeiro ano da pandemia (Gráficos 4, 5 e 6). O peso relativo dos rendimentos de todos os trabalhos caiu, porém, mantendo-se como a principal fonte de renda da população desses estados. 
 A participação dos rendimentos do auxílio emergencial no estado da Bahia foi relativamente maior que a média da região em praticamente todo o período analisado, sobretudo no mês de julho (21,9% na BA contra 20,7% no NE). Pernambuco e Ceará, por sua vez, apresentam pesos relativos menores que a média regional em todo o período analisado.
[bookmark: _Toc106375469]A partir do mês de agosto na Bahia e em Pernambuco, e do mês de setembro no Ceará, é possível verificar o aumento da participação da fonte de rendimento de todos os trabalhos, o que reflete, de um lado, o retorno das atividades econômicas, mesmo que de maneira lenta, e, de outro lado, a redução dos valores do auxílio emergencial e sua perda de importância na renda domiciliar (efeito composição).

Gráfico 4 - Bahia: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
O maior peso relativo do rendimento auxílio emergencial em Pernambuco foi no mês de junho, mesmo assim, esse peso foi menor que a média regional (19,1% em PE contra 20,9% no NE). E, no caso pernambucano, verifica-se uma perda dessa fonte de rendimento já a partir do mês de julho (Gráfico 5).

[bookmark: _Toc106375470]Gráfico 5 - Pernambuco: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
[bookmark: _Toc106375471]Já no Ceará, os rendimentos do auxílio emergencial apresentaram maior participação no mês de junho e estes também foram menores que a média regional (20,2% no CE contra 20,9% no NE). Contudo, observou-se uma participação relativa importante do AE na composição total da renda até agosto, iniciando uma perda dessa fonte de rendimento de forma significativa a partir do mês de setembro (Gráfico 6).



Gráfico 6 - Ceará: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
Quanto às progressividades das fontes de renda na conformação do Índice de Gini dos rendimentos domiciliares per capita no primeiro recorte, , percebe-se a mesma tendência observada na região, no que diz respeito à importância e aumento da progressividade das fontes de rendimento do Programa Bolsa Família (PBF) e do Auxílio Emergencial (AE).
Os estados apresentam uma progressividade média maior que a regional ao longo de quase todo período analisado, sobretudo nos meses finais, no caso da Bahia e de Pernambuco. No mês de novembro a progressividade do PBF era de 0,92 na BA, 0,94 em PE e 0,89 no CE contra 0,91 no NE. No Ceará, a maior progressividade do PBF aconteceu no mês de outubro (0,91 no CE contra 0,90 no NE). Já a do AE era de 0,56 na BA, 0,61 em PE, 0,60 no CE contra 0,56 n NE, como é possível observar na Tabela  1.

[bookmark: _Toc106375174]Tabela 1 - Bahia, Pernambuco e Ceará: Progressividade para o Índice de Gini para a renda pessoal, segundo fonte de renda, de maio a novembro de 2020
	Descrição da fonte de renda
	Maio
	Junho
	Julho
	Agosto 
	Setembro 
	Outubro
	Novembro

	Bahia

	Todos os trabalhos
	-0,16
	-0,16
	-0,16
	-0,15
	-0,15
	-0,11
	-0,10

	Aposentadorias e pensões
	-0,08
	-0,10
	-0,10
	-0,10
	-0,07
	-0,05
	-0,05

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,10
	0,06
	0,06
	0,16
	0,25
	0,26
	0,31

	Bolsa Família
	0,68
	0,79
	0,75
	0,83
	0,83
	0,93
	0,92

	BPC-LOAS
	0,17
	0,25
	0,25
	0,27
	0,27
	0,30
	0,32

	Auxílio Emergencial
	0,46
	0,47
	0,46
	0,48
	0,48
	0,49
	0,56

	Seguro-desemprego
	0,09
	0,14
	0,09
	-0,01
	0,02
	-0,06
	-0,03

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc.
	-0,30
	-0,32
	-0,30
	-0,27
	-0,35
	-0,32
	-0,29

	Pernambuco

	Todos os trabalhos
	-0,14
	-0,15
	-0,14
	-0,13
	-0,13
	-0,10
	-0,09

	Aposentadorias e pensões
	-0,09
	-0,10
	-0,11
	-0,12
	-0,10
	-0,08
	-0,07

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,06
	0,03
	0,08
	0,08
	0,09
	0,15
	0,14

	Bolsa Família
	0,73
	0,73
	0,73
	0,75
	0,76
	0,90
	0,94

	BPC-LOAS
	0,24
	0,23
	0,26
	0,25
	0,25
	0,26
	0,30

	Auxílio Emergencial
	0,51
	0,51
	0,51
	0,52
	0,52
	0,53
	0,61

	Seguro-desemprego
	0,11
	0,11
	0,17
	0,19
	0,19
	0,15
	0,15

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc.
	-0,33
	-0,30
	-0,31
	-0,31
	-0,28
	-0,29
	-0,29

	Ceará

	Todos os trabalhos
	-0,17
	-0,17
	-0,16
	-0,15
	-0,15
	-0,11
	-0,09

	Aposentadorias e pensões
	-0,09
	-0,10
	-0,09
	-0,11
	-0,10
	-0,07
	-0,06

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	-0,06
	-0,01
	0,07
	0,01
	0,02
	-0,05
	-0,04

	Bolsa Família
	0,71
	0,75
	0,73
	0,72
	0,75
	0,91
	0,89

	BPC-LOAS
	0,29
	0,26
	0,31
	0,28
	0,30
	0,31
	0,33

	Auxílio Emergencial
	0,51
	0,51
	0,52
	0,51
	0,53
	0,56
	0,60

	Seguro-desemprego
	0,22
	0,19
	0,16
	0,15
	0,10
	0,20
	0,25

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc.
	-0,33
	-0,32
	-0,36
	-0,36
	-0,32
	-0,26
	-0,31


 Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.

4.2.2 [bookmark: _Toc106375343]Maranhão e Piauí
No segundo recorte, composto pelos estados do Maranhão e Piauí, assim como nos estados maiores, a mesma tendência regional de forte relevância dos rendimentos de todos os trabalhos e expressiva importância do AE pode ser observada. Contudo, para esses estados, a política do AE foi ainda mais significativa para a redução do Índice de Gini e a participação dos rendimentos de todos os trabalhos era menor que a média regional ao longo de todo o período analisado.
No Maranhão, verifica-se um maior peso relativo dos rendimentos do auxílio emergencial, sendo relativamente maior que a média regional em todo o período, com destaque para o mês de junho (27,2% contra 20,9% no NE). Essa maior participação do AE para o Maranhão evidencia que este apresenta uma condição de maior vulnerabilidade de sua população, comparativamente ao demais estados da região.
[bookmark: _Toc106375472]
Gráfico 7 - Maranhão: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
[bookmark: _Toc106375473]No Piauí, por sua vez, o maior peso relativo do rendimento auxílio emergencial ocorreu no mês de julho (21% contra 20,7% NE). Maranhão e Piauí apresentaram uma importante participação relativa do AE na composição total da renda também até agosto, iniciando uma perda dessa fonte de rendimento de forma significativa a partir de então (Gráficos 7 e 8).

Gráfico 8 - Piauí: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
No que se refere à progressividade das fontes de rendimento do PBF e do AE, à importância e crescente progressividade também podem ser observadas para o Maranhão e Piauí (Tabela 2). Contudo, em proporções divergentes. 
O Maranhão apresentou progressividade menor que a média regional, tanto para o PBF quanto para o AE, em todo o período. No mês de novembro, a progressividade do PBF era de 0,83 no MA contra 0,91 no NE, já a do AE era de 0,41 no MA e de 0,56 no NE.
Em relação ao Piauí, este estado apresenta progressividade maior que a regional em alguns meses para essas fontes de rendimento. No mês de novembro, a progressividade do PBF era de 0,96 no PI contra 0,91 no NE. Já a progressividade do AE, também em novembro, foi de 0,59 no PI e de 0,56 no NE.

[bookmark: _Toc106375175]Tabela 2 - Maranhão e Piauí: Progressividade para o Índice de Gini para a renda pessoal, segundo fonte de renda, de maio a novembro de 2020
	Descrição da fonte de renda
	Maio
	Junho
	Julho
	Agosto 
	Setembro 
	Outubro
	Novembro

	Maranhão

	Todos os trabalhos
	-0,17
	-0,18
	-0,18
	-0,17
	-0,16
	-0,12
	-0,11

	Aposentadorias e pensões
	-0,10
	-0,11
	-0,09
	-0,10
	-0,06
	-0,05
	-0,04

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,09
	0,04
	0,11
	0,13
	0,15
	0,16
	0,25

	Bolsa Família
	0,59
	0,60
	0,61
	0,63
	0,64
	0,81
	0,83

	BPC-LOAS
	0,19
	0,14
	0,17
	0,23
	0,22
	0,20
	0,21

	Auxílio Emergencial
	0,37
	0,36
	0,38
	0,37
	0,35
	0,35
	0,41

	Seguro-desemprego
	-0,11
	-0,18
	-0,12
	0,01
	-0,12
	-0,01
	0,00

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc.
	-0,37
	-0,36
	-0,34
	-0,42
	-0,35
	-0,32
	-0,28

	Piauí

	Todos os trabalhos
	-0,18
	-0,17
	-0,17
	-0,18
	-0,17
	-0,12
	-0,11

	Aposentadorias e pensões
	-0,07
	-0,11
	-0,11
	-0,09
	-0,08
	-0,06
	-0,05

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,03
	-0,04
	0,04
	0,04
	-0,03
	0,08
	0,04

	Bolsa Família
	0,69
	0,69
	0,72
	0,71
	0,63
	0,93
	0,96

	BPC-LOAS
	0,32
	0,26
	0,29
	0,33
	0,37
	0,37
	0,37

	Auxílio Emergencial
	0,51
	0,52
	0,52
	0,53
	0,52
	0,54
	0,59

	Seguro-desemprego
	0,18
	-0,02
	-0,02
	0,02
	-0,09
	0,18
	0,18

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc.
	-0,33
	-0,28
	-0,34
	-0,29
	-0,33
	-0,28
	-0,25


Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.	

4.2.3 [bookmark: _Toc106375344]Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte
Os estados de Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte também seguem a dinâmica regional e dos estados já analisados anteriormente de maior participação dos rendimentos de todos os trabalhos no total da renda e de grande importância do AE durante o período de maio a novembro de 2020. 
Em Alagoas, o peso relativo da fonte de rendimento do auxílio emergencial (AE) é mais próximo do observado no recorde dos estados do Maranhão e Piauí, chegando a ser superior ao do Piauí em todo o período e ao do Maranhão em outubro e novembro. O estado de Alagoas também apresenta uma participação do AE comparativamente maior que a média regional em todo período, com ênfase para o mês de agosto (24,8% em AL contra 20,3% no NE), o que evidencia que, assim como visto no Maranhão, o estado de Alagoas apresenta uma condição de maior vulnerabilidade da sua população, quando comparado à dos demais estados do Nordeste. 
[bookmark: _Toc106375474]	No que se refere ao rendimento de todos os trabalhos, Alagoas seguiu perdendo participação dessa fonte de rendimento até agosto e só começa a recuperar de maneira mais ativa a partir de setembro (Gráfico 9). 

Gráfico 9 - Alagoas: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
Em Sergipe, o maior peso relativo do rendimento do auxílio emergencial ocorreu no mês de julho (19,6% e 20,7% no NE), não sendo maior que a média regional. Este estado só inicia uma perda de participação dessa fonte de rendimento a partir do mês de agosto.

[bookmark: _Toc106375475]Gráfico 10 - Sergipe: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
[bookmark: _Toc106375476]Na Paraíba, como na maioria dos estados nordestinos, o maior peso relativo do rendimento do auxílio emergencial ocorreu no mês de junho (19% contra 20,9% NE). A participação do AE no total da renda na Paraíba não foi maior que a média regional entre maio e novembro de 2020. Esta fonte de rendimento começa a perder peso relativo a partir do mês de julho no estado, chegando a responder por apenas 9,8% em novembro (próximo aos 9,6% de PE, mas acima dos 8,6% do RN).



Gráfico 11 - Paraíba: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
No Rio Grande do Norte, o maior peso relativo do rendimento auxílio emergencial ocorreu também no mês de junho (16,6% contra 20,9% NE). Esse estado apresentou a menor participação dos rendimentos do AE, comparativamente aos demais estados, ao longo de toda a série analisada (Gráfico 13).

[bookmark: _Toc106375477]Gráfico 12 - Rio Grande do Norte: Peso relativo de cada parcela no total da renda segundo suas diferentes fontes (%), de maio a novembro de 2020

Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.
Quanto às progressividades das fontes de renda na conformação do Índice de Gini dos rendimentos domiciliares per capita no recorte para os estados de Alagoas, Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte, nota-se a mesma tendência observada na região no que diz respeito à relevância e ampliação da progressividade das fontes de rendimento PBF e AE (Tabela 3). Entretanto, o estado de Alagoas, apresenta menor progressividade que a média regional em todo o período analisado, bem semelhante ao observado para o Maranhão. No mês de novembro, a progressividade para o PBF era de 0,75 em AL e de 0,91 no NE, já a do AE era de 0,36 em AL e de 0,56 no NE.
Sergipe e Rio Grande do Norte, por sua vez, exibiam progressividade para o PBF e AE acima da média regional ao longo de todo o período. A Paraíba apresenta progressividade para o AE maior que a média regional em todo o período, enquanto que a do PBF em alguns momentos foi maior e, em outros, menor. 
Na Paraíba, em novembro, a progressividade era de 0,93 (contra 0,91 no NE para o PBF e de0,61 (contra 0,56 no NE) para o AE. No Rio Grande do Norte, a maior progressividade do PBF acontece no mês de outubro (1,02 no RN contra 0,90 no NE), sendo a maior, inclusive, comparativamente aos demais estados da região.

[bookmark: _Toc106375176]Tabela 3 - Alagoas, Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte: Progressividade para o Índice de Gini para a renda pessoal, segundo fonte de renda, de maio a novembro de 2020
	Descrição da fonte de renda
	Maio
	Junho
	Julho
	Agosto 
	Setembro 
	Outubro
	Novembro

	Alagoas

	Todos os trabalhos
	-0,16
	-0,17
	-0,17
	-0,15
	-0,14
	-0,10
	-0,09

	Aposentadorias e pensões
	-0,14
	-0,12
	-0,12
	-0,13
	-0,12
	-0,10
	-0,08

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,33
	0,31
	0,27
	0,25
	0,17
	0,27
	0,20

	Bolsa Família
	0,67
	0,60
	0,58
	0,54
	0,57
	0,71
	0,75

	BPC-LOAS
	0,22
	0,20
	0,23
	0,24
	0,19
	0,23
	0,24

	Auxílio Emergencial
	0,46
	0,42
	0,39
	0,37
	0,36
	0,35
	0,36

	Seguro-desemprego
	0,10
	-0,01
	0,01
	0,08
	0,03
	0,12
	0,27

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc
	-0,12
	-0,14
	-0,16
	-0,19
	-0,33
	-0,24
	-0,15

	Sergipe

	Todos os trabalhos
	-0,12
	-0,13
	-0,14
	-0,14
	-0,13
	-0,09
	-0,08

	Aposentadorias e pensões
	-0,17
	-0,20
	-0,19
	-0,16
	-0,15
	-0,13
	-0,13

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,37
	0,37
	0,33
	0,38
	0,32
	0,47
	0,40

	Bolsa Família
	0,86
	0,73
	0,84
	0,88
	0,93
	0,99
	0,95

	BPC-LOAS
	0,26
	0,29
	0,30
	0,32
	0,33
	0,33
	0,34

	Auxílio Emergencial
	0,55
	0,54
	0,54
	0,54
	0,53
	0,57
	0,61

	Seguro-desemprego
	0,07
	0,32
	0,17
	0,26
	0,32
	0,31
	0,29

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc
	-0,18
	-0,15
	-0,19
	-0,19
	-0,10
	-0,14
	-0,14

	Paraíba

	Todos os trabalhos
	-0,16
	-0,16
	-0,15
	-0,15
	-0,15
	-0,11
	-0,10

	Aposentadorias e pensões
	-0,06
	-0,11
	-0,10
	-0,08
	-0,08
	-0,07
	-0,07

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,07
	0,04
	0,04
	0,00
	0,07
	0,10
	0,16

	Bolsa Família
	0,72
	0,72
	0,67
	0,68
	0,66
	0,86
	0,93

	BPC-LOAS
	0,31
	0,26
	0,26
	0,28
	0,29
	0,35
	0,30

	Auxílio Emergencial
	0,53
	0,55
	0,55
	0,53
	0,53
	0,57
	0,61

	Seguro-desemprego
	0,16
	0,25
	0,11
	0,16
	0,18
	0,02
	0,11

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc
	-0,37
	-0,36
	-0,33
	-0,37
	-0,34
	-0,30
	-0,30

	Rio Grande do Norte

	Todos os trabalhos
	-0,13
	-0,14
	-0,15
	-0,15
	-0,14
	-0,10
	-0,09

	Aposentadorias e pensões
	-0,10
	-0,10
	-0,06
	-0,07
	-0,09
	-0,05
	-0,06

	Doação, pensão alimentícia ou mesada
	0,04
	0,09
	0,07
	0,08
	0,07
	0,12
	0,13

	Bolsa Família
	0,83
	0,84
	0,85
	0,83
	0,75
	1,02
	0,97

	BPC-LOAS
	0,33
	0,37
	0,38
	0,40
	0,40
	0,44
	0,44

	Auxílio Emergencial
	0,57
	0,58
	0,58
	0,57
	0,59
	0,60
	0,66

	Seguro-desemprego
	0,17
	0,24
	0,18
	0,08
	0,05
	0,17
	0,19

	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc
	-0,13
	-0,22
	-0,26
	-0,20
	-0,25
	-0,14
	-0,15


Fonte: PNAD COVID19. Elaboração própria.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise realizada mostra que o comportamento da desigualdade de renda mensurada pelo Índice de Gini dos rendimentos domiciliares per capita de todas as fontes no Nordeste e em seus estados sofreu influência significativa do programa do Auxílio Emergencial ao longo dos meses analisados de 2020. Inicialmente, verifica-se uma tendência de queda da desigualdade de renda nos estados nordestinos até o mês de agosto de 2020, quando o auxílio emergencial cumpriu um papel central de garantir renda para a população mais vulnerável do Nordeste. O destaque vai para o Maranhão, que apresentou o menor Gini da região no mês de junho (0,399). Todavia, observou-se uma reversão dessa trajetória de queda da desigualdade a partir de setembro para a média do Nordeste e para os estados do Ceará, Maranhão e Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte. Nos demais estados, essa reversão também ocorreu, porém, a partir de outubro. Essa nova fase pode ser explicada pela diminuição do valor do auxílio emergencial a ser pago aos beneficiários partir desses meses e pelo retorno das atividades econômicas.
As mudanças realizadas pelo Governo Federal para o Novo Auxílio Emergencial de 2021, como a reestruturação do seu público-alvo, a queda no número de beneficiários e a redução expressiva em seu valor médio, no contexto de novas rodadas de medidas de isolamento social, contribuíram para agravar a crise imposta pela pandemia no ano de 2021. É importante ressaltar também os desafios para às políticas sociais de transferências de renda que se colocam a partir do fim do Programa Bolsa Família e da criação do Auxílio Brasil, com seus prováveis impactos sobre a renda em um contexto de elevação das disparidades. Assim, é de suma importância a necessidade de se pensar políticas sociais e de transferência de renda mais efetivas e de longo prazo, para buscar transformações estruturais na concentração da renda em termos regionais e, consequentemente, enfrentar de maneira mais profunda as disparidades de renda e a pobreza na região.
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Nordeste	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.44901997033667307	0.44475262149806094	0.43693342932096435	0.43573636193645693	0.4400845216713975	0.47599529257822742	0.48779085789494753	Alagoas	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.43640000000000001	0.42927220005713906	0.41193717800000007	0.41509013099999997	0.41436888945047984	0.4429897690821486	0.46792445769224306	Bahia	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.44330000000000003	0.44094310706144724	0.42139741100000006	0.42789385600000002	0.42695787422428183	0.46340757699999996	0.48039731199999997	Ceará	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.44719940000000002	0.44949632334845169	0.44716092900000004	0.43437139999999996	0.44302445799999995	0.47728779200000004	0.48260035799999995	Maranhão	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.40178000000000003	0.39859514361475035	0.40176514000000002	0.40549238800000004	0.42055167300000007	0.458373739	0.47198488300000008	Paraíba	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.46039999999999998	0.45632974076702004	0.44590422122754547	0.44116619200000001	0.445584957	0.477146599	0.48334768899999997	Pernambuco	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.46739999999999998	0.45633338828107167	0.44958317399999997	0.44742323900000003	0.45193525200000001	0.48374800400000001	0.49877535300000003	Piauí	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.44566470000000002	0.43909850331223937	0.43736513399999999	0.43706286200000011	0.43451630700000005	0.47024147099999991	0.48105676800000002	Rio Grande do Norte	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.4698658	0.46808294493521879	0.46306204099999998	0.45736586899999998	0.46275695000000006	0.49619821099999994	0.50572507299999991	Sergipe	mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.46560000000000001	0.45887116121203231	0.45592744199999996	0.455052703	0.45262577599999992	0.51353934000000001	0.50464406299999998	



Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.52053466527024295	0.50944565413604403	0.52322183800450195	0.53088155496720801	0.54010970348764398	0.58156809146105504	0.60303924399700004	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.22862445119900601	0.22938933934917899	0.22007569164548799	0.21971052188906201	0.21713000228109799	0.230003384372584	0.233603455141184	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	9.5004241327811892E-3	8.6307394169542802E-3	8.3250494816295203E-3	7.8678054887275795E-3	7.8105127924105403E-3	8.0409349716942403E-3	8.3893306019340603E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.1543247199365701E-2	6.0331255833863404E-3	4.2288307567314902E-3	3.3996409137893599E-3	3.1521060695158102E-3	8.75389991314518E-3	1.03042891466357E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.4591902963577E-2	1.5882189496995699E-2	1.6007495092731899E-2	1.61998012748256E-2	1.6554242452588699E-2	1.753937154995E-2	1.7997406553682E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.19344652550278901	0.20869728565988799	0.206839497677828	0.20320410271268299	0.19586826613185701	0.134650269940464	0.10765379431114901	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	8.1022362082429199E-3	7.5898562533621801E-3	8.0409468823673409E-3	5.9946502686799002E-3	5.9876629126553796E-3	5.2727957216002E-3	4.3123105360129898E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.36565475239948E-2	1.43318101041916E-2	1.3260650458721801E-2	1.2741922485024801E-2	1.33875038722311E-2	1.41712520695071E-2	1.4700169712402201E-2	


Todos os trabalhos	


mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	-0.155337652770245	-0.16111076628902099	-0.15880975310649201	-0.15148008889615	-0.14726068893657801	-0.107599679313098	-9.7299448762304702E-2	Aposentadorias e pensões	







mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	-9.4720723919301295E-2	-0.108409450970242	-0.101415666901948	-0.103436638648305	-9.1562490799490498E-2	-6.6528361316721601E-2	-5.9895019986021501E-2	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	6.2025012824243199E-2	5.6725742214427603E-2	9.11598875679622E-2	0.102053612467008	0.118882201363097	0.138559132522174	0.16242090654296701	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.69881573333535096	0.72002630917448096	0.70388427490871996	0.70745381893692405	0.71432184944700805	0.90050159804166097	0.91082658072282496	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.243872762862967	0.24496262446214701	0.26536926923681697	0.27441687678691801	0.28109078843433799	0.29999145848639902	0.31246104527484098	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.48442290727466603	0.48820913685899597	0.48814137070316999	0.48697901265786903	0.48706547662636401	0.49931982968873201	0.557089770684563	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.100069481469785	9.8126137686197698E-2	8.8694829736831501E-2	8.8639089806676494E-2	7.3092912654075803E-2	7.9615637695120894E-2	9.8383228149637694E-2	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	-0.30908563233920999	-0.30782364223490899	-0.32062286160633702	-0.31368236981805298	-0.31774627622797402	-0.28464428662522201	-0.27901232816461502	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.52271236286826395	0.51587270432640198	0.52252033799999997	0.53311632200000003	0.54265340358510805	0.58595289800000006	0.60979682899999998	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.22221495371906899	0.22369338586582799	0.21581027899999999	0.21664266900000001	0.20980061661983199	0.22361346800000001	0.228653357	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	7.6250543808782899E-3	7.6159248044353296E-3	7.3852149999999997E-3	7.2664110000000004E-3	7.2807085277339203E-3	6.9291279999999997E-3	7.4611699999999996E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	9.7497647277330797E-3	2.46884342061704E-3	9.6146700000000003E-4	5.1206299999999999E-4	4.0696115832800398E-4	1.0679805000000001E-2	1.2224305E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.09369277519428E-2	1.31130413020845E-2	1.3730865E-2	1.376936E-2	1.43459341224544E-2	1.5296976E-2	1.5647062999999999E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.20570233491224901	0.21477930777971699	0.21851832800000001	0.21006280199999999	0.20453630941703199	0.13493665699999999	0.10463937700000001	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	8.0148921500038297E-3	7.5567637367469102E-3	8.5680870000000003E-3	6.1333159999999998E-3	5.4432130610020599E-3	5.7445309999999998E-3	5.1662460000000002E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.30437094898591E-2	1.4900028764168601E-2	1.2505420999999999E-2	1.2497058E-2	1.55328535085096E-2	1.6846535999999999E-2	1.6411650999999999E-2	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.54610278503629905	0.53840164305140104	0.55255544400000001	0.55954037700000003	0.57231681700000003	0.61237750800000001	0.63766659599999997	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.220374179439774	0.21604768015744599	0.209929529	0.21344016900000001	0.209175526	0.21343067900000001	0.21515269300000001	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.0279099037266501E-2	8.5592173008593193E-3	8.0734020000000004E-3	7.4389310000000002E-3	6.8957649999999999E-3	6.9371149999999998E-3	7.3089390000000004E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.1699687305600601E-2	5.4453525024807598E-3	4.8999120000000002E-3	4.636322E-3	5.0782420000000002E-3	7.6238870000000002E-3	8.5339030000000007E-3	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.3522978723445401E-2	1.5155623490925099E-2	1.4669303E-2	1.5446889E-2	1.5002629E-2	1.5692975000000001E-2	1.5809083000000002E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.170819275941093	0.19103387014763301	0.18696400799999999	0.17807630799999999	0.17146461599999999	0.12495002400000001	9.6460988999999997E-2	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	9.5543544735313193E-3	6.8724620322551796E-3	7.5279939999999997E-3	6.0487689999999998E-3	6.9144920000000004E-3	5.6558650000000004E-3	4.449822E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.7647640042989701E-2	1.8484151316999899E-2	1.5380408E-2	1.5372235E-2	1.3151914000000001E-2	1.3331947E-2	1.4617976E-2	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.51914089968953303	0.51089396286611699	0.53097760800000005	0.52470975900000005	0.53984696300000001	0.58367957599999998	0.60344553599999995	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.22634990822481399	0.22455371525654699	0.214716825	0.22008918699999999	0.21576948300000001	0.226159423	0.22963982199999999	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.1566885078426599E-2	1.05341622895201E-2	8.6057730000000006E-3	9.1873860000000005E-3	9.2485650000000003E-3	1.0780562E-2	1.0267652E-2	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.1831659310812899E-2	8.4854181223599397E-3	5.635246E-3	4.6847019999999998E-3	4.0897779999999996E-3	6.4512600000000003E-3	7.1983300000000002E-3	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.8216464889852398E-2	1.8955902606655601E-2	1.8614519999999999E-2	1.8781458000000001E-2	1.8936545999999999E-2	1.9936783E-2	1.9999665E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.18991673208822599	0.201935064880916	0.19406921499999999	0.19626341899999999	0.18696143100000001	0.12894509200000001	0.105659697	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	7.7474105239340703E-3	8.65142629097208E-3	9.2599069999999995E-3	8.0173009999999992E-3	8.0774929999999998E-3	6.313478E-3	3.7355320000000002E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.5230040194401001E-2	1.5990347686912099E-2	1.8120906999999999E-2	1.8266787E-2	1.706974E-2	1.7733826000000001E-2	2.0053765000000001E-2	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.48517055285407101	0.46363738820727002	0.480381848	0.49368271600000002	0.509484402	0.55114578400000003	0.58218108899999998	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.20446178258759201	0.20581966900547199	0.20343186499999999	0.201735199	0.19850680000000001	0.22076501900000001	0.225844925	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	8.3043726063846395E-3	6.9029775427533304E-3	8.224683E-3	6.5650329999999996E-3	6.1211820000000002E-3	6.8275749999999998E-3	6.8242160000000001E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	2.1826301446311501E-2	1.52334886978758E-2	9.7467649999999992E-3	6.8955029999999999E-3	5.8480839999999999E-3	1.3640637000000001E-2	1.7099941E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.38820451652044E-2	1.4548656452612699E-2	1.3939160000000001E-2	1.452109E-2	1.5365929E-2	1.5963728999999999E-2	1.5711224999999999E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.24615215277550501	0.27209174135700698	0.26541379399999998	0.26447072900000002	0.25279915400000003	0.17833238400000001	0.13991303799999999	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.11364770697902E-2	1.28644843731315E-2	1.2331664000000001E-2	5.3006420000000004E-3	5.7139369999999997E-3	5.333122E-3	4.4937279999999998E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	9.0663154951418808E-3	8.9015943638776907E-3	6.5302210000000001E-3	6.8290879999999997E-3	6.1605119999999999E-3	7.9917500000000006E-3	7.9318380000000001E-3	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.50022675699999997	0.47997360792907001	0.49047404999999999	0.51596366100000002	0.51360346700000004	0.55757400800000001	0.57135338000000002	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.241155181	0.25717921344627598	0.24717518899999999	0.23409269499999999	0.24049501500000001	0.25799467999999998	0.262035291	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	9.5030340000000005E-3	9.0691834189516995E-3	8.2762740000000001E-3	7.381482E-3	8.1990880000000002E-3	7.6065680000000002E-3	8.4516490000000003E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.4527956E-2	6.3395626947592596E-3	3.9259100000000003E-3	2.0818149999999999E-3	1.3507720000000001E-3	5.6981410000000003E-3	8.2300419999999999E-3	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.6414188999999999E-2	1.6108819069894101E-2	1.5352988999999999E-2	1.6609601000000002E-2	1.6110462999999998E-2	1.6606698E-2	1.8384930000000001E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.19248227300000001	0.20730066972661501	0.210000725	0.20503722899999999	0.201137437	0.135313666	0.111875879	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	8.1295949999999999E-3	7.8846460376151006E-3	7.4786999999999996E-3	4.7243500000000004E-3	5.3588419999999999E-3	3.5869349999999999E-3	3.529379E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.7561014E-2	1.6144297676818999E-2	1.7316163999999998E-2	1.4109168E-2	1.3744917000000001E-2	1.5619304000000001E-2	1.613945E-2	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.48422759291886602	0.475108367736017	0.47241194600000003	0.47150013200000002	0.48041978573435401	0.52037446973250501	0.54763341698882395	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.247924355580357	0.242482185017452	0.234658069	0.23248375700000001	0.22801114895617799	0.243391473496683	0.244913494344729	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	6.2100869050779502E-3	6.4226166174393296E-3	6.7472490000000003E-3	6.2925250000000002E-3	6.94829090093138E-3	6.3141954535294396E-3	7.0013429370811304E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.5813117367498498E-2	1.05713936194198E-2	9.7984160000000008E-3	8.3744930000000002E-3	8.1163626584475103E-3	1.05802690441366E-2	1.05249974384939E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	2.10953393550318E-2	2.3404148711560799E-2	2.3253349999999999E-2	2.3457657E-2	2.38405204535737E-2	2.4455911047627499E-2	2.5514745370511401E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.21215164404631601	0.231214622542325	0.24314039600000001	0.248372971	0.242065869456149	0.18396154198616499	0.154578684286968	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	5.2045796392851803E-3	3.24747964718044E-3	2.5433320000000001E-3	2.6949270000000002E-3	2.0137288000740298E-3	2.0795611179330801E-3	1.53822733029182E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	7.3732841875674597E-3	7.5491861086052501E-3	7.4472419999999998E-3	6.823539E-3	8.5842930402921392E-3	8.8425781214204399E-3	8.2950913031000998E-3	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.52102604753344295	0.506551941032509	0.50509351999999996	0.52849653200000002	0.52776304399999996	0.56962159099999998	0.57856457100000003	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.25386383092013398	0.25384791927574801	0.24920498999999999	0.23568763000000001	0.24163056599999999	0.25932274799999999	0.263236309	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.07005411705757E-2	1.04600759583803E-2	1.1458447E-2	9.6577720000000002E-3	1.1391426E-2	1.0572964000000001E-2	1.3271432999999999E-2	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.5774735613397299E-3	3.6381983216883599E-4	3.10971E-4	4.7138699999999998E-4	3.81204E-4	8.6366729999999992E-3	1.0739373E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	2.0643068863535199E-2	2.0868513465691799E-2	2.1330600000000002E-2	1.9874526999999999E-2	1.8998293999999999E-2	2.0735123000000001E-2	2.2656299000000001E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.17526994627533299	0.192409128625077	0.196217011	0.19115158900000001	0.180767276	0.113535254	9.7263189999999999E-2	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	4.8361602843127599E-3	4.9385223799607598E-3	5.4785370000000003E-3	5.1255650000000003E-3	5.3948650000000004E-3	4.9578679999999998E-3	4.4062440000000001E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.2082931391326299E-2	1.05600794304635E-2	1.0905925E-2	9.5349969999999999E-3	1.3673324000000001E-2	1.261778E-2	9.8625799999999993E-3	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.53174266832628403	0.51018323210684802	0.52857836258313196	0.54354461099999996	0.54578468099999999	0.57148937300000002	0.58609586899999999	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.23671114290178699	0.25125334186855403	0.23941131560533199	0.22697761399999999	0.22868983600000001	0.25231694999999998	0.25384341599999999	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.0011482234401301E-2	8.2627027623452896E-3	7.8128215362298793E-3	8.1819430000000005E-3	7.0146499999999999E-3	7.8751050000000003E-3	8.3713260000000001E-3	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.0925860903537501E-2	5.3022168607578897E-3	4.23254739933297E-3	4.4621829999999998E-3	3.9557129999999996E-3	8.9091250000000004E-3	1.2318058E-2	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.4546482642516101E-2	1.6384484495196201E-2	1.6487381931383601E-2	1.6252695000000001E-2	1.7405555999999999E-2	2.0148896999999999E-2	2.1480935999999999E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.17508915741974801	0.18957738186859199	0.18489482787452099	0.18259083400000001	0.17758217900000001	0.120121462	9.7929189E-2	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	7.3802402859876604E-3	5.1313056914136703E-3	6.4058756677515599E-3	5.717939E-3	5.9823970000000004E-3	4.8378249999999996E-3	4.2764869999999998E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.3592965285738799E-2	1.39053343462931E-2	1.2176867402317101E-2	1.2272180000000001E-2	1.3584987999999999E-2	1.4301263E-2	1.5684718E-2	


Todos os trabalhos	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.53737758102569699	0.52943613835522096	0.56400146399999995	0.56309155200000005	0.56070310999999995	0.60614460199999998	0.61659709500000004	Aposentadorias e pensões	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.26267307313940602	0.25923667816556101	0.22745096000000001	0.23315350300000001	0.23822959699999999	0.24259967499999999	0.248583569	Doação, pensão alimentícia ou mesada	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.23460363356531E-2	1.13089494882788E-2	1.1719125E-2	1.0172649000000001E-2	9.8005990000000001E-3	1.0205006000000001E-2	1.0200571E-2	Bolsa Família	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	2.7951084718361801E-3	1.88973586332624E-3	1.575262E-3	1.07102E-3	9.2503599999999996E-4	4.2501320000000002E-3	4.7532490000000002E-3	BPC-LOAS	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.26249522827377E-2	1.33385846212433E-2	1.5898181000000001E-2	1.5500951000000001E-2	1.7286574999999998E-2	1.8055999999999999E-2	1.8577811999999999E-2	Auxílio Emergencial	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	0.154316917698053	0.16579803762692299	0.16069649499999999	0.16238186900000001	0.15717361899999999	0.10397229400000001	8.5555908999999999E-2	Seguro-desemprego	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	6.1308534057157001E-3	6.4589946712913203E-3	6.1979360000000002E-3	6.0228260000000002E-3	5.0830670000000001E-3	4.5023570000000002E-3	4.603345E-3	Aluguel, arrendamento, aplicações financeiras etc	
mai/20	jun/20	jul/20	ago/20	set/20	out/20	nov/20	1.1735477640900899E-2	1.25328812081563E-2	1.2460577E-2	8.6056290000000001E-3	1.0798395000000001E-2	1.0269933E-2	1.112845E-2	
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